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					APRESENTAÇÃO 


				

				

					É com enorme satisfação que o Instituto Internacional de Educação do Brasil (IEB)

					apresenta este novo trabalho de Juliana Santilli. O livro, derivado de sua tese de

					doutorado, defendida na Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-PR), examina

					o impacto do sistema jurídico sobre a agrobiodiversidade e suas diversas interfaces,

					inclusive a implementação dos direitos dos agricultores no Brasil. 


				

				

					Juliana acumula uma longa experiência na defesa dos direitos socioambientais: desde

					a sua atuação em organizações da sociedade civil, como assessora jurídica do Núcleo

					de Direitos Indígenas, e depois no Instituto Socioambiental, do qual é sócia fundadora

					e colaboradora até hoje, até sua atuação como Promotora de Justiça do Ministério

					Público do Distrito Federal e Territórios. Contribui com o trabalho do IEB desde

					seus primórdios e é professora de nosso curso de Direito Ambiental desde a sua primeira

					edição, em 1999. 


				

				

					A primeira parte do livro é dedicada a uma descrição histórica sobre as origens da

					agricultura e dos diversos sistemas agrícolas, com ênfase na história da agricultura

					no Brasil. Além de examinar as mais recentes pesquisas arqueológicas, que mostram

					quão densa era a ocupação de várias regiões amazônicas e quão complexas eram as sociedades

					que ali habitavam, e suas revelações sobre os sistemas agrícolas da época, Juliana

					mostra como, ao longo da história, foram se delineando, no Brasil, dois modelos bastante

					distintos de agricultura. O primeiro, é a chamada agricultura camponesa ou familiar,

					ainda que pesem as inúmeras divergências sobre esses conceitos; e o segundo, é a

					agricultura patronal, hoje transmutada no agronegócio. Ainda nessa primeira parte,

					a ideia de “agrobiodiversidade”, como um conceito em construção, e suas interfaces

					com a segurança alimentar, a nutrição, a saúde, a sustentabilidade ambiental, as

					mudanças climáticas e os agrocombustíveis, são examinadas. 


				

				

					A segunda parte do livro analisa os impactos que diversos instrumentos legais produzem

					sobre a agrobiodiversidade. São objetos dessa análise tanto leis nacionais como a

					Lei de Sementes, a Lei de Proteção de Cultivares e a Medida Provisória que regula

					o acesso aos recursos genéticos e ao conhecimento tradicional associado, como instrumentos

					jurídicos internacionais, entre eles, a Convenção Internacional para a Proteção das

					Obtenções Vegetais (Upov), a Convenção sobre Diversidade Biológica e o Tratado Internacional

					sobre Recursos Fitogenéticos para Alimentação e Agricultura. A questão da propriedade

					intelectual está entre as tratadas nessa segunda parte. São debatidas questões como

					a tensão entre a possibilidade de patenteamento das variedades de plantas e o livre

					acesso aos recursos fitogenéticos, e os seus impactos diretos sobre os agricultores

					familiares, acostumados a compartilhar e a promover o intercâmbio de materiais genéticos,

					saberes locais e experiências agrícolas. Com a análise dessas tensões, feita por

					Juliana, espelhadas nos instrumentos jurídicos nacionais e internacionais, é possível

					aquilatar a complexidade que o conceito de agrobiodiversidade, em todas suas acepções,

					carrega. 


				

				

					A terceira parte do livro é consagrada aos direitos dos agricultores. Após um histórico

					desses direitos, Juliana examina alguns instrumentos legais, como a Lei de Sementes

					e a Lei de Proteção de Cultivares, o Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenéticos

					para Alimentação e Agricultura e a Convenção sobre Diversidade Biológica. O exame

					desses instrumentos permite a análise do tratamento que o conhecimento tradicional

					associado à biodiversidade vem recebendo no país e das iniciativas governamentais

					e não governamentais que com ele dialogam. Juliana, com sua vasta experiência nesse

					tema, mostra como muitas dessas iniciativas não estão associadas a ferramentas legais,

					mas poderiam ser fortalecidas com medidas relativamente simples, que ajudariam a

					promover o uso sustentável da agrobiodiversidade e assegurar o espaço legal para

					a manutenção da diversidade de sistemas agrícolas. 


				

				

					Essa última parte do livro abarca várias outras análises. Há um exame detalhado dos

					direitos dos agricultores em outros países e regiões, como a Índia, a África, a União

					Europeia, a Itália e a Suíça. Juliana explora ainda as interfaces entre o movimento

					software livre, os commons e as sementes, bem como aquelas entre os sistemas agrícolas

					e os mecanismos de proteção ao patrimônio cultural, material e imaterial. 


				

				

					Os recortes adotados no livro são múltiplos e o resultado é uma obra de fôlego, bastante

					abrangente e capaz de reforçar as correlações, tradicionalmente olvidadas, entre

					a agricultura e a biodiversidade, e de revelar conexões não tão evidentes como as

					similaridades entre o movimento software livre, os commons e as sementes e seus mecanismos

					de proteção. 


				

				

					Com esse livro, Juliana mostra que, apesar de não podermos atribuir a perda da biodiversidade

					agrícola ao sistema jurídico, esse tem grande impacto sobre a agrobiodiversidade,

					e muitos de seus dispositivos têm contribuído para agravar seus efeitos negativos.

					Com a análise de diversas experiências aponta, também, para um conjunto de subsídios

					que podem ser de grande utilidade na elaboração de um novo regime jurídico nacional

					de acesso e repartição de benefícios para os recursos fitogenéticos. 


				

				

					A importância do tema da agrobiodiversidade e suas interfaces com a sustentabilidade

					ambiental e a segurança alimentar, para as atividades de capacitação e fortalecimento

					institucional realizadas pelo IEB, é evidente. O apoio do Instituto à publicação

					do presente livro corrobora para que esses temas sejam debatidos mais amplamente.

					As atividades do Instituto, principalmente em seus projetos do Sul do Amazonas e

					na formação de indígenas, dialogam amplamente com as conexões realizadas neste livro,

					tanto aquela que permeia toda a obra, a relação entre a agrobiodiversidade e os instrumentos

					jurídicos como outras, frutos de iniciativas e experiências que podem ser revisitadas

					e utilizadas de maneira a fortalecer e inovar nosso trabalho. 


				

				

					Cabe lembrar ainda que Juliana, como professora do curso de Direito Ambiental do

					IEB, traz à tona um tema que merece destaque nesse espaço de formação. Tanto a agrobiodiversidade

					como os direitos dos agricultores e as questões ligadas à segurança e à soberania

					alimentar devem fazer parte dos conteúdos programáticos desse curso, conferindo

					a ele não apenas mais atualidade, como também um caráter mais interdisciplinar. 


				

				

					Pioneira no tratamento dessas questões no Brasil, como foi o livro anterior da autora,

					“Socioambientalismo e novos direitos”, esta obra certamente ajudará no melhor entendimento

					das questões que circundam a agrobiodiversidade e, se tivermos sorte, também auxiliará

					na construção de arcabouços políticos e jurídicos que zelem melhor por essa diversidade

					e pelos direitos dos agricultores. 


				

				

					Boa leitura!


					Brasília, junho de 2009.


					Instituto Internacional de Educação do Brasil – IEB


				


			

			

			

				

				

					PREFÁCIO 


				

				

					Antes a terra não era uma mercadoria que se pudesse vender sem usar ou mesmo sem

					conhecer. A terra não era objeto de direito de propriedade. A terra é abundante,

					dizia Locke, e, portanto, não necessita ser protegida pelo direito de propriedade,

					o direito de uso é bastante. 


				

				

					Com o passar dos tempos e os negócios se avolumando com os frutos da terra, esses,

					sim, propriedade e mercadoria, a terra mesma foi sendo objeto de venda e compra.

					Num determinado momento da modernidade, que autor nenhum pode precisar quando, a

					terra virou mercadoria e propriedade, passou a ser vendida e comprada independentemente

					do uso, como qualquer outra mercadoria. Ninguém pode precisar quando o cercamento

					inglês passou a ser propriedade, nem se pode dizer o momento em que as sesmarias

					portuguesas passaram a ser inúteis, porque a terra já não podia ser distribuída pelo

					poder do príncipe, apenas por compra e venda entre particulares. 


				

				

					Afinal, nem foi tão difícil para a moral europeia aceitar a terra como propriedade

					privada: já iam longe as teorias de Santo Tomás de Aquino (século XIII) e mais ainda

					de São Basílio (século V) que desconsideravam a propriedade de qualquer coisa que

					fosse útil e necessária a outrem. Muito diferente da antiga teoria cristã, a terra

					podia ser cercada, individualizada, não consumível e imóvel. É objeto do direito

					de propriedade perfeito para a modernidade capitalista. Tão fácil e adequada, que

					o direito civil codificado no século XIX quase fez da terra o exato conceito de propriedade.

					No mesmo século XIX, mais de seiscentos anos depois de Santo Tomás, o Papa Leão XIII

					define a propriedade como direito natural, e nele, obviamente, incluída a terra.

					


				

				

					Mas se a terra pode ser negada a todos pelo direito de propriedade individual, poderão

					sê-lo também as sementes? É que as sementes são irmãs gêmeas da terra. Nada existirá

					se a terra e as sementes não se unirem para produzir frutos. Já sabíamos que os frutos

					da terra, animais e plantas úteis aos seres humanos, eram mercadorias, objeto do

					direito de propriedade móvel, consumível. Mas a terra e a semente não! Assim como

					a semente depende do fruto para produzir, a terra depende da semente para generosamente

					prover as necessidades de todos os seres. Desde que o mundo é mundo essa relação

					se repete: a semente germina em contato com a terra e a terra, germinando a semente,

					provê as necessidades de todos os seres. Essa relação independe do ser humano, é,

					como se diz, natural. 


				

				

					Alguns, animais e humanos, esperavam pacientes que a terra germinasse a semente

					e coletavam os frutos, todos eram coletores. Outros, sabendo que os coletores viriam

					buscar os frutos, os esperavam para caçá-los, eram os caçadores. Os humanos sempre

					foram bons caçadores e coletores, tão bons que aprenderam a amansar, cercar e tanger

					a caça, tornaram-se pastores. Até que um dia descobriram que o casamento entre a

					terra e as sementes podia ser usado para plantar e determinar quais e onde nasceriam

					os frutos. Nesse dia, começou a nascer uma nova raça de humanos, os agricultores.

					As sementes e os agricultores, assim, são filhos do mesmo passo dado pela humanidade.

					Não há um sem outro, a condição da existência de um é a existência do outro. Essa

					repetição se dá há mais de dez mil anos, os agricultores guardando, escolhendo, melhorando

					suas sementes, mas também repartindo, trocando, aprimorando. Esse árduo e longo

					trabalho, feito ano após ano, lutando contra as intempéries e todas as vicissitudes

					naturais, não é obra de um homem só, mas de povos inteiros, e não de um só povo,

					mas de muitos povos em cooperação ou guerra. 


				

				

					Assim tem sido a vida da humanidade: separar as sementes, plantar, colher, separar

					novamente as sementes, voltar a plantar. É verdade que não é fácil a vida dos agricultores,

					o trabalho é duro, o ganho, pouco, mas sempre há a alegria de ver germinar o grão

					na terra arroteada, de ver crescer a planta e novamente colher o grão, que mais uma

					vez será semente lançada à fértil e fofa terra. 


				

				

					Mas a modernidade que conseguiu a façanha de transformar a terra em propriedade privada,

					promovendo a exclusão de todos os outros que não seu individualista proprietário,

					no final do século XX inventa uma propriedade privada para as sementes, uma espécie

					de cercamento de sementes e mudas, como se o mesmo feijão que comemos já não germinasse

					no algodão úmido, como fazíamos na nossa infância, como se o agricultor já não pudesse

					ou não soubesse escolher suas sementes e muito menos tivesse a generosidade de reparti-las

					entre os vizinhos, parentes e camaradas. Como se as sementes não fossem o grão escolhido,

					os filhos dos melhores frutos e o produto das plantas mais generosas. 


				

				

					O processo de cercamento, porém, se deu de forma célere e agressiva, desde as últimas

					décadas do século XX. Forçados pela Organização Mundial do Comércio e instrumentalizado

					por outra organização internacional chamada Upov (União para a Proteção das Obtenções

					Vegetais), os países foram legislando, cercando, obstruindo os conhecimentos dos

					agricultores e das populações tradicionais a tal ponto que as sementes passaram a

					ser propriedade privada de uns, excluídos todos os outros. Assim como a terra, as

					sementes perdiam sua natureza e se transformavam em mercadorias acessíveis apenas

					pelo contrato, perdida a generosidade da dádiva e entregue ao interesse mais mesquinho

					de um proprietário individual. 


				

				

					Assim como a terra, não é fácil, porém, tirar as sementes do mundo da natureza e

					da generosidade humana. Os agricultores, as populações tradicionais, os homens e

					mulheres conscientes, buscam encontrar saídas a essas armadilhas da propriedade privada

					do conhecimento e da terra. 


				

				

					A história, tão breve e fracionariamente contada neste prefácio, está relatada com

					a maestria, o conhecimento e a profundidade que somente a Doutora Juliana Santilli

					pode e sabe fazer. O livro conta ainda os problemas desse cercamento, como os impactos

					gerados na agrobiodiversidade e suas possíveis saídas, conta os ardis e as dificuldades

					de implantação dessa nova fronteira da imaginação e ganância humanas. Conta como

					os povos de agricultores do mundo resistem, aliados a todos aqueles que sabem que

					a apropriação individual da natureza e do conhecimento pode levar, como está levando,

					a humanidade a um beco sem saída. Conta como estão sendo estudadas, pensadas e propostas

					as alternativas. 


				

				

					Não imagine o leitor, porém, que vá encontrar um texto árido e técnico, escrito

					somente para iniciados. Não, longe disto: se lê este livro, de preciso rigor científico,

					como se lê um romance, porque ele não esconde em nenhum momento a profunda, intransigente

					e doce dimensão humana da autora. Este é um livro rigorosamente científico, para

					ser lido com prazer, mas também com indignação, porque se sua leitura aumenta nosso

					conhecimento, aumenta ainda mais nossa esperança. 


				

				

					Curitiba, 22 de junho de 2009.


					Carlos Frederico Marés de Souza Filho


					Professor Titular da PUCPR.
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					INTRODUÇÃO 


				

				

					A biodiversidade é em geral associada a animais e plantas silvestres. Há, tanto na

					sociedade como entre os ambientalistas, menos consciência e menos militância em

					favor da diversidade biológica e genética na agricultura – a agrobiodiversidade ou

					biodiversidade agrícola – do que da biodiversidade silvestre. Historicamente, o componente

					cultivado da biodiversidade tem sido negligenciado pelos ambientalistas e pelas políticas

					e órgãos públicos. Os juristas também têm se ocupado muito pouco do tratamento jurídico

					da agrobiodiversidade, mesmo aqueles que se dedicam ao direito ambiental ou socioambiental.

					


				

				

					Proteger variedades de mandioca, milho, arroz, feijão e os nossos ecossistemas agrícolas

					é tão importante quanto fazê-lo com a floresta amazônica, a mata atlântica, o mico-leão-dourado,

					o lobo-guará etc. Muitas variedades e espécies agrícolas já se extinguiram e outras

					correm risco de extinção, e a nossa alimentação se baseia em um número cada vez mais

					reduzido de espécies, com consequências para o meio ambiente e para a nossa saúde,

					que está diretamente associada à qualidade dos alimentos que comemos. Temos uma alimentação

					cada vez mais pobre, e poucas pessoas se dão conta das interfaces entre os modelos

					agrícolas hegemônicos e o padrão alimentar que nos é imposto, e de suas consequências

					socioambientais: marginalização socioeconômica dos agricultores tradicionais e familiares,

					perda da segurança alimentar, contaminação das águas, erosão dos solos, desertificação,

					devastação das florestas etc. Na agricultura, os impactos ambientais afetam a própria

					base de produção, o agroecossistema. 


				

				

					A conservação da agrobiodiversidade não é, entretanto, apenas uma questão ambiental.

					A segurança alimentar e nutricional de toda a população, o desenvolvimento rural

					sustentável, a inclusão social e o combate à fome e à miséria estão, direta ou indiretamente,

					relacionados à conservação e ao uso dos recursos da agrobiodiversidade. Hoje cerca

					de 75% dos mais pobres do mundo – 1,2 bilhão de pessoas – vivem em áreas rurais e

					dependem da agricultura para sua subsistência. Só no Brasil, o Programa Nacional

					de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), do Ministério do Desenvolvimento

					Agrário, estima que a categoria “agricultores tradicionais” represente em torno de

					15% da população agrícola, e a diversidade agrícola constitui a base de sua sobrevivência

					e da estabilidade de seus sistemas agrícolas. A redução da diversidade agrícola,

					entretanto, compromete a sustentabilidade de todos os sistemas agrícolas, e não

					só da agricultura tradicional e familiar, ainda que os impactos sejam distintos.

					


				

				

					Apesar dos avanços das leis socioambientais nos últimos anos, ainda não há nenhuma

					especificamente consagrada à agrobiodiversidade (ou que pelo menos lhe dê uma atenção

					especial), e há poucas políticas públicas voltadas para a conservação da biodiversidade

					agrícola. Entre as principais leis socioambientais, como as que tratam da política

					nacional de meio ambiente, da política nacional da biodiversidade, do sistema nacional

					de unidades de conservação e do acesso aos recursos genéticos e conhecimentos tradicionais,

					nenhuma delas se preocupa especificamente com o tratamento da agrobiodiversidade.

					Pior do que isso é o fato de que as leis agrícolas (sementes, cultivares etc.) têm

					sido editadas sem considerar os seus impactos sobre a diversidade genética, de espécies

					agrícolas e de ecossistemas cultivados. 


				

				

					As leis agrícolas têm desconsiderado que a biodiversidade – e a sociodiversidade

					associada – são protegidas pela Constituição e que as leis e políticas públicas setoriais,

					incluindo as políticas agrícolas, devem promover sua conservação e utilização sustentável.

					A preservação da diversidade e da integridade do patrimônio genético é expressamente

					determinada pela Constituição (artigo 225, parágrafo 1o, II), assim como a salvaguarda

					do rico patrimônio sociocultural brasileiro (artigo 216), que inclui as variedades

					agrícolas, as práticas, saberes e inovações desenvolvidas pelos agricultores. Este

					trabalho faz uma leitura das leis agrícolas por esse ângulo: que impactos produzem

					sobre a agrobiodiversidade e a diversidade sociocultural associada e como podem ser

					implementados os direitos dos agricultores, uma parte essencial de qualquer política

					de conservação e uso sustentável da agrobiodiversidade. 


				

				

					O trabalho analisa como o sistema jurídico tem influenciado a diversidade de espécies,

					variedades e ecossistemas cultivados, quais os espaços legais conferidos aos sistemas

					agrícolas tradicionais e locais e que impasses e empecilhos precisam ser superados

					para que as conquistas dos movimentos sociais do campo no plano legislativo se concretizem.

					Analisa como os instrumentos jurídicos podem ser úteis para promover a conservação

					e o uso sustentável da agrobiodiversidade, enfocando tanto os em vigor como os que

					ainda estão em construção. Por outro lado, mostra o quanto pode ser feito em prol

					da diversidade agrícola sem a necessidade de quaisquer instrumentos jurídicos, por

					meio do relato de iniciativas e experiências no Brasil e em várias regiões do mundo.

					Em outras palavras, o trabalho discute não apenas o que os instrumentos jurídicos

					podem fazer, mas também o que não devem fazer e o que pode ser feito sem a necessidade

					do Direito e de suas ferramentas. 


				

				

					Para enfrentar tais questões, o trabalho adota uma abordagem interdisciplinar, em

					um esforço para romper com o confinamento do Direito e com a sua rigidez dogmática.

					Assim, fazemos algumas incursões por outras áreas de conhecimento, sem as quais a

					análise dos instrumentos jurídicos se tornaria extremamente pobre e limitada. Sem

					pretender reinventar ou aprofundar a análise de temas afetos a outras disciplinas,

					o trabalho apresenta alguns conceitos que são essenciais à análise das leis agrícolas

					e de seus impactos sobre a agrobiodiversidade. É o caso, por exemplo, do próprio

					conceito de agrobiodiversidade, que emergiu nos últimos dez a quinze anos, em um

					contexto interdisciplinar que envolve diversas áreas de conhecimento (Agronomia,

					Antropologia, Ecologia, Botânica, Genética, Biologia da Conservação etc.), e que

					ainda não encontrou seu lugar e reconhecimento no mundo jurídico. 


				

				

					Além dos levantamentos bibliográficos e de relatórios e documentos oficiais e não

					oficiais, o trabalho se baseou em um conjunto de entrevistas com os diferentes atores

					sociais envolvidos no tema: representantes e técnicos de órgãos públicos com atribuições

					afetas ao tema, agricultores familiares, tradicionais e agroecológicos e representantes

					de suas organizações, sindicatos de trabalhadores rurais, representantes de organizações

					da sociedade civil brasileira e de outros países e da indústria de sementes, além

					de cientistas e pesquisadores que trabalham com a temática da agrobiodiversidade.

					


				

				

					Assim, discorremos inicialmente sobre as origens da agricultura e os diferentes sistemas

					agrícolas existentes no mundo e um pouco sobre a história da agricultura no Brasil,

					do período pré-colombiano aos dias atuais, mostrando a diversidade de modelos agrícolas.

					Essa introdução ao tema é necessária para que possamos compreender que a diversidade

					foi sempre uma característica dos modelos agrícolas e, portanto, deve ser considerada

					quando se elaboram instrumentos jurídicos voltados para a área agrícola. Discutimos

					o conceito (em construção) de agrobiodiversidade e suas interfaces com segurança

					alimentar, nutrição, saúde, sustentabilidade ambiental, mudanças climáticas e agrocombustíveis.

					Apresentados tais conceitos iniciais, o trabalho analisa os impactos sobre a agrobiodiversidade

					produzidos pelos instrumentos legais, como a Lei de Sementes (Lei 10.711/2003), que

					regula a produção e a comercialização das sementes. O termo “sementes” é aqui utilizado

					em sentido amplo: inclui não só as sementes, no sentido botânico, como todo e qualquer

					material de propagação vegetal (mudas, tubérculos etc.) que encerre em si a vida

					de uma planta. As sementes são a base da agrobiodiversidade, e não podemos compreender

					o impacto do sistema jurídico sobre a diversidade agrícola sem uma análise das normas

					que regulam a produção, a comercialização e a utilização das sementes. 


				

				

					Analisamos também a Convenção Internacional para a Proteção das Obtenções Vegetais

					(conhecida como a “Convenção da Upov”) e a Lei de Proteção de Cultivares (Lei 9.456/1997),

					que regula os direitos de propriedade intelectual relativos aos cultivares e foi

					editada nos moldes do sistema Upov. Mais uma vez, a análise é feita pela perspectiva

					de seus impactos sobre a agrobiodiversidade e sobre os sistemas agrícolas tradicionais

					e locais. Em síntese, o sistema Upov não considera ou reconhece as inovações produzidas

					pelos agricultores e, ao mesmo tempo, impõe uma rígida proteção às inovações produzidas

					pelo melhoramento genético vegetal realizado pelas instituições, públicas e privadas,

					que fazem parte do sistema “formal”. É também por essa perspectiva que são analisados

					a Convenção sobre Diversidade Biológica, o Tratado Internacional sobre Recursos

					Fitogenéticos para Alimentação e Agricultura e a Medida Provisória no 2.186-16/2001,

					que regula o acesso aos recursos genéticos e conhecimentos tradicionais associados

					à biodiversidade. 


				

				

					Finalmente, passamos da análise crítica à proposição: apresentamos propostas e instrumentos

					para a implementação dos direitos dos agricultores no Brasil. Apesar de reconhecermos

					que os direitos dos agricultores abrangem o acesso a terra e à reforma agrária,

					esse não será o foco do trabalho, que trata principalmente das interfaces entre os

					direitos dos agricultores e a agrobiodiversidade. Discutimos ainda as leis adotadas

					em outros países e regiões (Índia, África, União Europeia, Itália e Suíça) para assegurar

					os direitos dos agricultores, as interfaces e as similaridades entre o movimento

					software livre, os commons (bens comuns) e as sementes, os instrumentos jurídicos

					de proteção ao patrimônio cultural e a sua aplicação aos sistemas agrícolas, as áreas

					protegidas e o potencial uso das indicações geográficas para valorizar os produtos

					da agrobiodiversidade e se integrar a estratégias de conservação in situ/on farm

					da biodiversidade agrícola e da diversidade cultural associada. 


				

				

					Brasília, 15 de junho de 2009.


					Juliana Santilli


				


			

			

			

				

				

					


				

				

					OS SISTEMAS AGRÍCOLAS E A AGROBIODIVERSIDADE 


				


			

			

			

				

				

					UM POUCO DA HISTÓRIA DAS AGRICULTURAS1 
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					ORIGENS DA AGRICULTURA 


				

				

					O surgimento da agricultura produziu os impactos de uma revolução social e cultural

					sobre a humanidade. Por isso, o processo pelo qual o homem deixou de caçar e coletar

					alimentos na natureza para cultivar a terra e criar animais é conhecido como “revolução

					agrícola neolítica”2 e teria ocorrido há cerca de dez a doze mil anos. 


				

				

					A agricultura mudou a relação do homem com a natureza, permitindo que ele passasse

					a controlar3 quando, onde e como as plantas seriam cultivadas e os animais, criados.

					Aos poucos, as sociedades de caçadores-coletores transformaram-se em sociedades de

					agricultores. De uma prática de coleta de grãos espontaneamente gerados pela natureza,

					principalmente os cereais, as sociedades humanas passaram a selecionar os grãos

					de algumas espécies e a cultivá-los e reproduzi-los em condições artificialmente

					criadas pelo homem. As espécies eram selecionadas para usos alimentícios, medicinais,

					religiosos4 etc. 


				

				

					Essa mudança na relação do homem com a natureza foi lenta e gradual, e pode-se dizer,

					usando as palavras de Harlan, que “a agricultura não foi descoberta ou inventada”5.

					A agricultura evoluiu ao longo de séculos e passou por transformações sucessivas,

					que afetaram as sociedades humanas em tempos e lugares distintos. O desenvolvimento

					de novos sistemas agrícolas esteve associado a mudanças ambientais, sociais, econômicas

					e culturais. 


				

				

					Estudos arqueológicos mais recentes indicam que o surgimento da agricultura teria

					ocorrido de forma independente em várias regiões do mundo. Pelo menos dez centros

					de origem já foram identificados pelos arqueólogos (incluindo a África, a Índia e

					a Nova Guiné6), e já não se acredita (como ocorria nos anos 1950) que a agricultura

					tenha se iniciado em apenas dois centros (o Oriente Próximo e as Américas) para

					depois se irradiar para o resto do mundo7. 


				

				

					O desenvolvimento da agricultura foi durante muito tempo atribuído ao aumento da

					população humana e a uma suposta incapacidade de a caça e a coleta suprir as necessidades

					de alimentos, o que atualmente é relativizado por muitos historiadores. Marcel Mazoyer

					e Laurence Roudart consideram que nada permite afirmar que o desenvolvimento da

					agricultura no Neolítico tenha respondido à necessidade de ultrapassar uma “crise”

					da caça e coleta8. 


				

				

					A agricultura contribuiu, entretanto, para um aumento de dez vezes da população humana

					(que passou de 5 para 50 milhões de pessoas no período de dez mil a cinco mil anos

					atrás), já que permitia alimentar um número maior de pessoas do que a caça e a coleta.

					Muitos arqueólogos acreditam, ainda, que a agricultura está diretamente associada

					ao modo de vida sedentário. Ela teria sido ainda facilitada por um novo processo

					de fabricação de instrumentos: o polimento da pedra, ocorrido no início do período

					Neolítico, há cerca de 12 mil anos. Os machados de pedra polida teriam facilitado

					a derrubada das florestas para cultivo, já que eram mais eficazes do que os de pedra

					lascada. 


				

				

					Outra teoria9 largamente difundida era que os períodos de seca prolongada, ocorridos

					no final da era glacial (entre 11000 e 9500 a.C.), teriam forçado os homens e os

					animais a se refugiar em oásis e nos vales de rios. Para a “teoria do oásis”, o confinamento

					de homens e animais em áreas restritas e de alta densidade demográfica teria levado

					ao desenvolvimento da agricultura. Essa teoria também perdeu prestígio e credibilidade

					por causa das pesquisas arqueológicas mais recentes. 


				

				

					Muitos arqueólogos concordam, entretanto, que as origens da agricultura estão, de

					alguma maneira, associadas à transição do período geológico conhecido como Pleitosceno

					(predominantemente frio e seco, em que as geleiras se deslocaram dos polos e se estenderam

					pela maior parte dos continentes) para o Holoceno, mais quente e úmido, que se iniciou

					há cerca de dez mil anos e é o período geológico em que vivemos hoje. As condições

					climáticas do Holoceno teriam favorecido o desenvolvimento agrícola, apesar de já

					não serem vistas como a única razão para o seu surgimento. Uma combinação de fatores

					ambientais, sociais, econômicos e culturais teria levado ao surgimento da agricultura

					– e esses devem ter sido diferentes em cada região do mundo. Afinal, como desenvolver

					uma única teoria sobre o início da agricultura que se aplique indistintamente à

					África e às Américas?10 


				

				

					As espécies selvagens foram cultivadas pelas sociedades neolíticas durante muito

					tempo, e a domesticação pode ter levado milhares de anos, e não os duzentos anos

					que alguns arqueólogos previram inicialmente. Se, por um lado, as pesquisas arqueológicas

					realizadas no Oriente Próximo (em um sítio arqueológico da Turquia chamado Nevali

					Çori) pelo arqueobotânico George Willcox11 indicam que a domesticação no mundo antigo

					pode ter levado muito mais tempo do que se supôs inicialmente, os resultados de

					escavações arqueológicas realizadas nas Américas revelam exatamente o contrário:

					a domesticação de plantas como abóbora, amendoim e algodão teria ocorrido muito antes

					do que se supunha. Isso significaria que a agricultura se desenvolveu nas Américas

					em épocas quase tão antigas quanto aquelas em que se desenvolveu no mundo antigo.

					Pesquisas realizadas nos declives andinos no Norte do Peru pelo antropólogo Tom Dillehay

					e sua equipe concluíram que a abóbora teria 9,2 mil anos; o amendoim 7,6 mil; e o

					algodão 5,5 mil.12 


				

				

					A domesticação das plantas teve um papel crucial no desenvolvimento da agricultura,

					e as primeiras plantas a serem domesticadas foram os cereais (trigo, cevada). No

					caso dos cereais, a domesticação levou à seleção de plantas que têm grãos que amadurecem

					ao mesmo tempo, não se soltam da planta, têm espigas de grande tamanho e ricas em

					sementes etc. Já a mandioca (originária do sudoeste da Amazônia) desenvolveu, entre

					outras características, a capacidade de produzir tubérculos de tamanho significativo

					para o consumo humano13. 


				

				

					Domesticar14 uma planta não é o mesmo que cultivar. A etnobotânica Laure Emperaire

					explica que a domesticação é o processo de evolução que faz uma planta passar do

					estado silvestre – independente da ação humana – para uma relação mais estreita com

					o homem e suas atividades agrícolas. A domesticação implica uma modificação no patrimônio

					genético da planta. Ao longo dos seus ciclos, uma espécie vai perder algumas características

					e, outras, mais proveitosas para o homem, vão ser selecionadas. As modificações são

					induzidas por práticas agrícolas, pelos critérios de seleção dos agricultores e

					também por condições ambientais não diretamente controladas pelos agricultores. À

					medida que uma planta se adapta às novas condições criadas pelo homem, vai perdendo

					sua capacidade de se desenvolver e de se reproduzir em ambientes silvestres. A domesticação

					e a criação de novas variedades de plantas cultivadas são um processo contínuo15.

					Charles Clement aponta para o fato de que há vários estágios intermediários entre

					as populações silvestres e domesticadas. Tais estágios são assim definidos por Clement:

					1) silvestres (quando os genótipos e fenótipos16 não sofreram qualquer intervenção

					humana); 2) “incidentalmente coevoluídas” (quando se adaptaram a um ambiente perturbado

					pelo homem, possivelmente sofrendo alteração genética, mas sem seleção humana); 3)

					“incipiente-mente domesticadas” (quando sofreram um certo grau de seleção e intervenção

					humanas, mas o seu fenótipo médio ainda está dentro do raio de variação encontrado

					nas populações silvestres daquela espécie); 4) “semidomesticadas” (significativamente

					modificadas pela seleção e intervenção humanas, e o fenótipo médio diverge do raio

					de variação encontrado nas populações silvestres daquela espécie, mas elas ainda

					são capazes de sobreviver em ambientes silvestres); 5) domesticadas (que só sobrevivem

					em ambientes criados pelo homem, ou seja, em paisagens cultivadas)17. 


				

				

					As plantas domesticadas dependem de tal forma do homem para sobreviver que muitas

					chegam a perder a capacidade de dispersão de sementes, como, por exemplo, o milho.

					E o homem também depende das plantas para sua alimentação e sobrevivência. Para Jack

					Harlan, o homem se tornou tão dependente das plantas que, em um certo sentido, as

					plantas também o domesticaram18. As relações entre o homem e as plantas se tornaram

					simbióticas, gerando uma interdependência recíproca, e a agricultura é frequentemente

					associada a outras formas de manejo e uso dos recursos naturais, como o extrativismo,

					a caça e a pesca. 


				

				

					Para Charles Clement, entretanto, não apenas as plantas são domesticadas pelo homem,

					mas também as paisagens agrícolas. Ele define a domesticação de uma paisagem como

					um “processo consciente pelo qual a intervenção do homem em uma paisagem resulta

					em alterações ecológicas e na demografia das populações de vegetais e animais, gerando

					uma paisagem mais produtiva e adequada às necessidades humanas”19. As paisagens cultivadas

					seriam o resultado de uma completa transformação do ambiente a fim de favorecer o

					cultivo de uma ou algumas espécies de plantas úteis ao homem, e haveria também estágios

					intermediários entre as paisagens prístinas (intocadas pelo homem) e as cultivadas.

					De acordo com Clement, as terras pretas da Amazônia, por exemplo, seriam resultado

					do processo de domesticação de paisagens20. Tais terras estão entre os solos mais

					férteis e produtivos (do ponto de vista agrícola) da Amazônia e se formaram pelo

					acúmulo de detritos orgânicos, cacos de cerâmica, ossos e carvão em sítios de moradia

					e cultivo agrícola de povos pré-históricos. São solos antropogênicos, ou seja, que

					resultaram de intervenções humanas sobre a paisagem. 


				

				

					As plantas silvestres, entretanto, também são cultivadas pelo homem, e não apenas

					as domesticadas. Cultivar, segundo Harlan, significa cuidar de uma planta e envolve

					atividades como lavrar o solo, preparar as sementeiras, arrancar as ervas daninhas,

					podar, regar, adubar etc,21 ou seja, as plantas cultivadas não são necessariamente

					domesticadas, mas o inverso não ocorre: as plantas domesticadas são necessariamente

					cultivadas. 


				

				

					Além das plantas domesticadas, há aquelas que se tornam muito próximas ao homem sem

					que haja modificação de seu patrimônio genético. Na definição de Harlan, essas seriam

					as plantas “favorecidas” (por meio da criação de condições propícias para que elas

					se desenvolvam) ou apenas “toleradas” pelo homem. Exemplos de plantas “favorecidas”,

					mas não domesticadas, são o baobá, uma árvore muito difundida nas savanas da África,

					do Sul da Ásia e do Norte da Austrália, cujas sementes podem ser comidas cruas,

					como castanhas, torradas, como amendoim, ou misturadas com milho, para fazer mingau22;

					e a árvore de carité, também conhecida como “árvore da manteiga”, que é considerada

					semissagrada e seu corte só é permitido em situações excepcionais23. No Brasil,

					são exemplos de plantas favorecidas, entre outras, os ingás, encontrados principalmente

					nas margens de rios e lagos, cujas sementes são envolvidas por uma polpa branca,

					levemente adocicada e fibrosa, sendo muito consumidos na Região Amazônica. No Nordeste

					brasileiro, o juazeiro, uma planta típica da caatinga, é um bom exemplo de planta

					favorecida, cujos frutos adocicados e ricos em vitamina C são consumidos por aves,

					animais domésticos e pelo homem, sendo usados ainda para fins medicinais. Tais espécies

					são poupadas pelo homem, que as protegem na hora das queimadas e derrubadas, favorecendo,

					assim, o seu desenvolvimento. 


				

				

					Os animais também foram domesticados pelo homem, como os cães e ovelhas. Muitos historiadores

					sustentam que os cães derivaram da seleção genética de filhotes de cães selvagens

					que viviam em volta dos acampamentos humanos, alimentando-se de restos de carcaças

					deixadas pelos caçadores-coletores. Os seres humanos teriam reconhecido certa utilidade

					nesses animais, pois eles davam alarme da presença de outros animais selvagens mais

					perigosos (como os lobos e os grandes felinos). Como os animais mais ferozes eram

					impedidos de se acasalar, houve uma seleção de animais mais mansos (aos quais era

					permitido o acasalamento). Isso pode ter levado à criação de uma nova espécie, os

					cães domésticos. Os cães teriam sido domesticados há 16 mil anos. 


				

				

					De maneira semelhante, espécies de animais selvagens (como carneiros e bovinos selvagens)

					foram usadas na criação de seus correspondentes domésticos (carneiros e bovinos).

					Os carneiros teriam sido domesticados há nove mil anos e os bovinos, há 8,4 mil anos.

					Os porcos, domesticados há cerca de 9,2 mil anos, teriam se originado dos porcos

					selvagens e dos javalis. Outro animal domesticado pelo homem, há 5,5 mil anos, foi

					o burro24. 


				


				

				

					A AGRICULTURA NEOLÍTICA E AS CIVILIZAÇÕES HIDROAGRÍCOLAS 


				

				

					A agricultura neolítica se desenvolveu de duas formas principais (não excludentes

					uma da outra): os sistemas de criação de gado pastoril e os sistemas de culturas

					em terrenos de florestas derrubadas e queimadas. 


				

				

					Os sistemas de criação de gado pastoril se desenvolveram em regiões de formações

					herbáceas (tundra, estepes, pradarias continentais, savanas tropicais etc.), onde

					os animais podiam pastar. Tais sistemas proliferaram principalmente na Eurásia Setentrional,

					na Ásia Central ou no Oriente Próximo25, no Saara, no Sahel26, nos altos Andes, entre

					outras regiões. 


				

				

					Já os sistemas de culturas em terrenos de florestas derrubadas e queimadas se estenderam

					aos poucos sobre as florestas temperadas e tropicais, principalmente da Ásia, América

					Latina e África (onde perduram até hoje). Em tais sistemas, o cultivo é feito em

					terrenos de florestas (bosques, arbustos, savanas arborizadas etc.), que são derrubadas

					e depois queimadas. As áreas desflorestadas são cultivadas por um, dois ou três

					anos e depois deixadas em pousio27 durante um ou vários decênios, antes de serem

					novamente cultivadas. As culturas são temporárias e de curta duração, alternando

					com um longo baldio arborizado para formar uma rotação que pode variar, dependendo

					do sistema, de dez a cinquenta anos. O intenso processo de desflorestamento promovido

					por tais sistemas provocou, em algumas regiões do mundo, a degradação da fertilidade

					dos solos em virtude da erosão e da desertificação. Os sistemas de culturas sobre

					as terras desmatadas e queimadas levaram ao surgimento de sistemas agrários pós-florestais,

					muito diferenciados entre si, de acordo com as condições ambientais e climáticas

					de cada região. 


				

				

					Nas regiões áridas (ou que se tornaram áridas em virtude do desflorestamento), sistemas

					agrários hidráulicos formaram-se desde o final da época Neolítica na Mesopotâmia,

					nos vales do Nilo e do Indo, e nos oásis e vales do Império Inca, onde o solo era

					pobre em matéria orgânica e as culturas pluviais, inviáveis. Assim, só eram cultiváveis

					as áreas que se beneficiavam de algum recurso externo. As culturas se formaram em

					alguns oásis com boas provisões de água ou que dependiam das águas das cheias dos

					rios e da irrigação. Os maiores desses oásis eram formados pelos vales do Tigre,

					do Eufrates, do Nilo e do Indo, nos quais a extensão das culturas exigia vastas obras

					hidráulicas, como diques, canais, represas e barragens. Foi nesse contexto que nasceram

					as primeiras civilizações hidroagrícolas da Antiguidade. O sistema agrário Inca é

					um exemplo americano de sistema hidroagrícola pós-florestal de região árida, muito

					diferente do egípcio, mas que apresenta, apesar da distância no tempo e no espaço,

					algumas características comuns28. 


				

				

					Na América do Sul, o Império Inca foi o herdeiro das civilizações hidroagrícolas

					que haviam começado a se desenvolver havia mil anos, na costa desértica do Pacífico

					e nos vales áridos da cordilheira dos Andes. As civilizações pré-incaicas dominavam

					técnicas aperfeiçoadas de irrigação: canais e aquedutos de quilômetros de comprimento

					abasteciam de água os oásis costeiros, e os vales andinos eram dispostos em terraços,

					irrigados ou não, em grandes altitudes. O Império Inca se baseou na herança hidroagrícola

					dessas antigas civilizações para construir pontes, aquedutos e canais de irrigação,

					que subiam e desciam montanhas altíssimas. Em seu apogeu, no século XV, o Império

					Inca ocupava um território que compreendia (o que é atualmente) o Equador, o Peru,

					o Norte do Chile, o Oeste da Bolívia e o Noroeste da Argentina, estendendo-se por

					4,3 mil quilômetros, com uma população estimada em 10 milhões de pessoas. O centro

					desse império era Cuzco e sua língua franca, o Quéchua; O Império Inca tinha um sistema

					agrário de montanha, composto de subsistemas com formações ecológicas complementares,

					extremamente complexo e desenvolvido. Foi brutalmente destruído por expedições do

					conquistador espanhol Francisco Pizarro, entre 1527 e 153229. 


				

				

					A civilização olmeca floresceu na América Central e no México entre 1200 a.C. e

					400 d.C. A ela se atribuem os primeiros sistemas de irrigação, as primeiras pirâmides

					e as primeiras formas de escrita do Novo Mundo. Para alguns especialistas, a civilização

					olmeca30 teria sido a mais antiga das Américas e a mãe das civilizações Asteca e

					Maia. Para outros, a civilização olmeca teria sido contemporânea de outras civilizações,

					como a Maia31. A civilização Maia ocupou uma região onde se situam hoje o México

					(península de Yucatán, no Sul do país), a Guatemala e Honduras, e sua economia era

					essencialmente agrícola, com complexos sistemas de irrigação. Os Maias ergueram pirâmides,

					templos e palácios e possuíam uma sofisticada arquitetura. Um dos aspectos intrigantes

					da civilização Maia era sua capacidade de alimentar tanta gente. Após a descoberta

					dos restos de uma lavoura de mandioca de 1,4 mil anos (a mais antiga evidência da

					domesticação da planta nas Américas), em Cerén (El Salvador), arqueólogos da Universidade

					do Colorado chegaram à conclusão de que a extraordinária produtividade da mandioca

					ajuda a explicar como as enormes cidades clássicas Maias, como Tikal, na Guatemala,

					e Copán, em Honduras, conseguiam abrigar populações tão densas32. 


				

				

					O Império Asteca conquistou um vasto território, que corresponde hoje ao México e

					ao norte da América Central (Guatemala e Nicarágua). Esse império foi construído

					em um século (do início do século XIV ao início do século XV). Tenochtitlán (hoje

					Cidade do México) tinha uma população de 400 mil habitantes e era maior do que qualquer

					cidade europeia da época. Grande parte dos 80 mil quilômetros quadrados do vale do

					México, núcleo do Império Asteca, era composta por colinas, lagoas e zonas pantanosas

					que foram adaptadas à agricultura mediante aplicação de engenhosas técnicas de preparo

					de terreno para cultivo, drenagem e aterro. Uma das mais interessantes era a construção

					de canteiros flutuantes – as chinampas – que consistiam no empilhamento de galhos

					de árvores, barro e limo, que se fixavam no fundo dos lagos. Nas chinampas eram

					(e ainda são, em algumas regiões) cultivadas várias plantas. A partir de 1519, expedições

					espanholas comandadas por Hernán Cortéz destruíram a civilização Asteca33. 


				

				

					Os sistemas agrários desenvolvidos pelas civilizações Inca e Asteca testemunham a

					excepcional contribuição dos povos indígenas das Américas para a herança agrícola

					da humanidade. Foram os povos indígenas americanos que domesticaram o milho, a batata,

					a batata-doce, a mandioca34, a pupunha, o feijão, o tabaco, o cacau, o tomate, o

					amendoim, a abóbora, a pimenta-vermelha, o abacate, o abacaxi, o caju, o mamão, o

					maracujá etc. Estima-se que pelo menos 257 espécies eram cultivadas nas Américas

					quando Colombo chegou em 149235, muitas das quais se tornaram alimentos fundamentais

					em outras partes do mundo, como a batata, o milho e a mandioca. Esses povos domesticaram

					também animais, como a lhama e a alpaca36. 


				

				

					Os colonizadores europeus, entretanto, desprezaram as civilizações pré-colombianas

					e massacraram impiedosamente os povos indígenas e suas culturas. O frei Bartolomé

					de las Casas, em sua obra Brevísima relación de la destrucción de las Indias Ocidentales,

					publicada em 155237, relata a extrema violência praticada pelos colonizadores espanhóis

					contra os povos indígenas das Américas, que resultou no extermínio de pelo menos

					12 milhões de pessoas. As formas de violência relatadas vão do genocídio, que eliminou

					a quase totalidade da população originária das ilhas e das regiões continentais,

					à escravização dos índios e à brutal repressão de suas práticas religiosas e culturais.

					


				

				

					A rica diversidade de plantas e sistemas agrícolas, mantida pelos povos indígenas,

					foi também desprezada pelos colonizadores. Os complexos e diversificados sistemas

					agrários desenvolvidos pelas civilizações pré-colombianas foram substituídos por

					monoculturas exportadoras (cana-de-açúcar, algodão, café, cacau, óleo de palmeira,

					banana etc.), voltadas ao abastecimento dos colonizadores europeus. Os grandes latifúndios

					monocultores marginalizaram a agricultura camponesa e indígena e condenaram grande

					parte da população rural e indígena à fome e à miséria. 


				

				

					Nas demais regiões tropicais (Índia, Vietnam, Tailândia, Indonésia, Madagascar, costa

					da Guiné etc.), desenvolveram-se outros sistemas hidráulicos, baseados na orizicultura

					aquática. Essas regiões estão sujeitas a precipitações de vários metros por ano,

					e foi nesse ambiente úmido que o arroz aquático (que nasce em terreno inundado) começou

					a ser cultivado há seis mil anos, em várias regiões da Ásia das monções, da Índia

					à China meridional. A cultura do arroz de origem asiática (Oryza sativa) estendeu-se

					às regiões tropicais e subtropicais da Ásia e depois às regiões temperadas quentes

					da Ásia, da Europa e da América. O arroz aquático se desenvolveu amplamente, gerando

					muitas variedades, e, ao lado do trigo e do milho, é um dos três cereais mais consumidos

					no mundo: um terço da humanidade alimenta-se dele todos os dias. Outra espécie de

					arroz, de origem africana (Oryza glaberrima), foi domesticada no delta central do

					Níger e deu origem a muitas variedades. Segundo alguns historiadores, o arroz africano

					chegou às Américas – e também ao Brasil – muito antes que se espalhassem as plantações

					do arroz de origem asiática38. 


				

				

					Na Europa mediterrânea e temperada, a evolução da agricultura nos séculos posteriores

					ao Neolítico é mais conhecida e estudada do que em outras regiões. Após o desflorestamento

					característico desse período, sucederam-se sistemas pós-florestais, que após transformações

					sucessivas, chegaram aos sistemas atuais. Essas transformações, apesar de terem

					ocorrido de forma lenta e gradual, são chamadas, por muitos historiadores, de “revoluções”,

					razão pela qual manteremos esse nome ao longo do trabalho. 


				


				

				

					AS REVOLUÇÕES AGRÍCOLAS: DA ANTIGUIDADE à MODERNIDADE39 


				

				

					A revolução agrícola da Antiguidade fez nascer os chamados “sistemas de pousio e

					cultura atrelada ligeira”, que se desenvolveram inicialmente nas regiões temperadas

					quentes do Mediterrâneo (onde coexistiu com os sistemas hidroagrícolas). Esses sistemas

					agrários eram praticados em ambientes suficientemente úmidos para permitir a cultura

					dos cereais e suficientemente desarborizados para permitir a criação de gado pastoril.

					São sistemas que se assentaram na associação das duas atividades (cultura de cereais

					e criação de gado) e se caracterizaram pelo uso de ferramentas manuais, como a pá

					e a enxada, e de uma ferramenta puxada por animais: o arado. Tais sistemas apresentavam

					baixa produtividade, em virtude da precariedade dos instrumentos de trabalho e de

					transporte, e as sociedades mediterrâneas e europeias da Antiguidade passaram por

					períodos prolongados de escassez de alimentos. 


				

				

					Alguns séculos mais tarde, os “sistemas de pousio e cultura atrelada pesada” se espalharam

					pelas regiões temperadas frias da Europa, iniciando a revolução agrícola da Idade

					Média. Esses sistemas também se assentaram na associação entre a cultura pluvial

					de cereais e a criação de gado. Entretanto, passaram a empregar meios de transporte

					e de trabalho do solo mais eficientes: os carros de boi (puxados também por cavalos

					ou mulas) e a charrua, que substituiu o arado. A charrua é um instrumento composto

					de várias ferramentas: uma, que corta o solo verticalmente, e outra, triangular e

					assimétrica, que corta o solo horizontalmente e tem a função de rasgar o solo e revolver

					e afofar a leiva. Com a charrua, passou-se a realizar uma lavra mais eficaz da terra,

					suficientemente rápida para enterrar o estrume todos os anos e permitir uma fertilização

					mais eficaz dos solos. 


				

				

					Os novos materiais fizeram aumentar práticas agrícolas até então limitadas: a produção

					de feno (que serve de alimento para o gado durante o inverno), a construção de estábulos

					para abrigar os animais e de celeiros para armazenar o feno no inverno e o emprego

					do estrume, para fertilizar os solos. As terras aráveis se tornaram mais amplas,

					mais bem fertilizadas (pelo estrume) e preparadas para o cultivo, e a associação

					da cultura com a criação de gado foi significativamente fortalecida. 


				

				

					Os carros de boi, a charrua, o feno, os estábulos e o estrumes já eram conhecidos

					no Ocidente desde a Antiguidade. Mas é somente na Idade Média central (do século

					XI ao século XIII) que os “sistemas de pousio e cultura atrelada pesada” se desenvolveram

					largamente na região norte da Europa. Mais tarde, os “sistemas de pousio e cultura

					atrelada pesada” foram transferidos, por meio da colonização europeia, para as regiões

					temperadas das Américas, da África do Sul, da Austrália e da Nova Zelândia. 


				

				

					A revolução agrícola da Idade Média (século XI ao XIII) aumentou consideravelmente

					a produção e a produtividade agrícolas, e houve uma quase duplicação da produção

					dos cereais, em decorrência do emprego extensivo dos meios e práticas agrícolas descritas

					acima (carros de boi, charrua, feno, estábulos etc.). 


				

				

					A alimentação também tornou-se de melhor qualidade: o pão permanecia o alimento

					básico – pão de centeio para a maior parte das pessoas e pão de trigo para os ricos

					–, mas seu consumo passou a ser acompanhado de outros alimentos, como leguminosas

					(ervilhas, lentilhas etc.) e derivados do leite (manteiga e queijo), ovos, peixes,

					carnes. A população tornou-se também mais resistente às doenças e a mortalidade

					infantil diminuiu nesse período. 


				

				

					O aumento da produção e da produtividade agrícolas liberou excedentes para outras

					atividades não agrícolas: artesanais, industriais, comerciais, intelectuais e artísticas.

					Propiciou o desenvolvimento do artesanato, do comércio e das cidades (urbanização)

					e aumentou a produção siderúrgica, em virtude do aumento da procura por ferro. 


				

				

					“A revolução agrícola da Idade Média foi inseparável de uma verdadeira revolução

					artesanal e industrial”, afirma Jean Gimpel40. A partir do ano 1000, a Europa cobriu-se

					de mosteiros, catedrais e conventos e, a partir dos séculos XII e XIII, são criadas

					as primeiras universidades. O ensino abriu-se a novas disciplinas, como a Matemática,

					a Medicina, a Teologia e a Filosofia. Durante três séculos, do ano 1000 ao 1300,

					a expansão agrícola alimentou o desenvolvimento demográfico, econômico, urbano e

					cultural. 


				

				

					Todavia, já no final do século XIII, os primeiros sinais de declínio começaram a

					aparecer. O superpovoamento levou à superexploração dos recursos naturais, à degradação

					dos ecossistemas cultivados, e à consequente redução da fertilidade dos solos e da

					produção/produtividade agrícolas. Fragilizado pela fome, o homem se tornou vulnerável

					às epidemias: pestes, tuberculose e varíola. Uma peste de origem asiática (conhecida

					como “peste negra”) estendeu-se por toda a Europa de 1347 a 1351, dizimando grande

					parte de sua população. A ruína demográfica fez regredir o desenvolvimento agrícola,

					industrial, comercial e artesanal. As perturbações sociais e as guerras (como a

					Guerra dos Cem Anos, entre França e Inglaterra, que começou em 1337 e terminou apenas

					em 1453) multiplicaram-se nesse período. A fome, as pestes, as pilhagens e as guerras

					provocaram uma queda dramática da população e da produção agrícola. 


				

				

					Do século XVI ao XIX, grande parte da Europa passou por uma nova revolução agrícola,

					“a primeira revolução agrícola dos tempos modernos”, assim conhecida por ter-se

					desenvolvido em estreita ligação com a primeira revolução industrial. A primeira

					revolução agrícola dos tempos modernos criou os sistemas de culturas de cereais

					e forrageiras sem pousio. Essa é uma das principais transformações do novo sistema,

					já que os pousios tiveram papel fundamental nas antigas rotações trienais. Os pousios

					foram substituídos por pradarias artificiais de gramíneas e forrageiras, e as forragens

					passaram a se alternar quase continuamente com os cereais. 


				

				

					O pousio – a interrupção do cultivo de uma área por determinado período, para que

					a fertilidade natural da terra possa se regenerar – constitui uma das principais

					diferenças entre os sistemas gerados pela revolução agrícola e os que prevaleciam

					anteriormente, e ainda prevalecem em alguns sistemas agrícolas tradicionais. A duração

					do pousio é um dos parâmetros para se avaliar a intensidade do uso da terra, e em

					alguns sistemas agrícolas tradicionais prevalece a prática de intercalar um ou dois

					anos de cultivo com alguns anos de pousio e, no extremo oposto, há sistemas agrícolas

					que proporcionam no mínimo duas colheitas anuais41. 


				

				

					A primeira revolução agrícola dos tempos modernos impulsionou a substituição dos

					pousios por culturas forrageiras, o que permitiu duplicar a produção de estrume,

					a força da tração animal e os produtos de origem animal (leite, queijo, manteiga,

					carne, peles e lãs). Ao desenvolver a cultura de plantas total ou parcialmente destinadas

					ao consumo animal, a primeira revolução agrícola moderna também acentuou a integração

					da cultura com a criação de gado. 


				

				

					Os sistemas agrários sem pousio duplicaram a produção e a produtividade agrícolas

					e, pela primeira vez na história, a agricultura foi capaz de produzir um excedente

					agrícola comercializável, que representou mais de metade da produção total. Atendendo

					às necessidades de uma população não agrícola mais numerosa do que a própria população

					agrícola, as atividades industriais e comerciais puderam desenvolver-se e passaram

					a ocupar mais da metade da população total. O desenvolvimento agrícola esteve intimamente

					ligado ao crescimento das cidades, da indústria e do comércio. Os contrastes permaneciam,

					entretanto, entre o norte e o centro da Europa (Países Baixos, Inglaterra, França,

					Alemanha, Suíça, Áustria, norte da Itália etc.), onde as revoluções agrícola e industrial

					caminharam juntas, e o sul (Andaluzia, Mezzogiorno etc.), aonde a indústria levou

					mais tempo para chegar. 


				

				

					Após o período das grandes “descobertas”, os sistemas agrícolas europeus enriqueceram-se

					com as plantas originárias do Novo Mundo (batata, feijão, milho, abóbora, tomate,

					cacau, pimentas etc.). À alimentação europeia, até então baseada no trigo-centeio-cevada,

					foi incorporada a batata andina, que se disseminou em pouco tempo por todo o continente.

					Se do ouro e da prata trazidos das Américas restou pouco, a batata (originária dos

					Andes) ainda alimenta não só a Europa como boa parte do mundo. O consumo do chocolate,

					que era uma bebida exótica e pouco conhecida quando os espanhóis chegaram ao México

					e à América Central (por onde se estendia o Império Asteca), também difundiu-se pelo

					mundo inteiro. Poucos se lembram, entretanto, de que foram os Astecas que desenvolveram

					as técnicas para secar e tostar as sementes de cacau, que depois de moídas e aquecidas,

					transformavam-se na pasta de xocoatl. Da mesma forma, os europeus introduziram novas

					culturas em suas colônias nas Américas, ainda que não oriundas da Europa (trigo,

					cevada, aveia, centeio, cana-de-açúcar etc.), além de terem desenvolvido outras

					formas de consumo das plantas nativas das Américas. À pasta de xocoatl os europeus

					acrescentaram açúcar, avelã e nozes, para melhorar o sabor. Os tomates, naturais

					das Américas, e as massas feitas com trigo, originário do Oriente Próximo, formaram

					a base de diversos pratos da culinária italiana. 


				

				

					As plantas migraram com as pessoas e se adaptaram às novas condições. Se, por um

					lado, a mandioca, o milho e o feijão, que se originaram na América, tornaram-se espécies

					de grande importância alimentar na África, o mesmo ocorreu com variedades africanas

					de sorgo, que contribuem para a alimentação de países asiáticos e americanos. Já

					o arroz e a soja, de origem asiática, migraram para a América. As migrações de populações

					humanas, facilitadas pelo desenvolvimento dos meios de transporte, permitiram o intercâmbio

					de variedades de origens diferentes, e os cruzamentos resultaram em novas variedades,

					distintas dos parentes silvestres. Em contextos sociais e culturais diferentes, as

					plantas ganharam novas dimensões culturais e usos. Assim, uma espécie de cereal pode

					ser usada para fazer pão em determinada cultura, enquanto outra sociedade poderá

					selecionar uma variedade mais macia para fazer mingau, por exemplo. O sorgo é usado

					em algumas culturas para fazer pães, massas e doces e, em outras, para fazer cerveja.

					


				

				

					A partir do final do século XVII, a indústria, que até então produzia principalmente

					bens de consumo, passou a fabricar máquinas, como a máquina a vapor. No século XIX,

					a indústria já produzia máquinas agrícolas, como charruas, semeadoras, ceifadeiras,

					debulhadoras de carrossel, ventiladores para limpar os grãos, artefatos para cortar

					raízes, trituradores etc. Essas máquinas duplicaram a superfície cultivada por trabalhador

					e a produtividade do trabalho nos sistemas sem pousio. Passaram a ser, a partir da

					metade do século XIX e do início do século XX, largamente difundidas, primeiro nos

					Estados Unidos e depois nas colônias europeias das regiões temperadas (Canadá, Argentina,

					Austrália etc). 


				

				

					A segunda revolução agrícola dos tempos modernos se caracterizou pelos novos meios

					de produção agrícola, derivados da revolução industrial: a mecanização, a motorização

					e a introdução de produtos químicos (adubos, fertilizantes e agrotóxicos). Caracterizou-se

					também pela seleção de variedades de plantas e de raças de animais adaptados aos

					novos meios de produção agrícola e pela especialização das propriedades rurais.

					Essas foram, aos poucos, abandonando a poliprodução vegetal e animal para se dedicar

					exclusivamente a alguns produtos mais vantajosos, em função das condições ecológicas

					da região, da maior ou menor facilidade para o escoamento dos produtos e dos conhecimentos

					e especialidades dos agricultores locais. Até então, a maior parte dos sistemas agrícolas

					se baseava na policultura e na criação de gado e produzia grande variedade de produtos,

					destinados a satisfazer as necessidades da própria família camponesa: sementes,

					forragens, estrume e feno, raízes e tubérculos para alimentação e madeira para construção42.

					


				

				

					A segunda revolução agrícola levou ao surgimento de regiões altamente especializadas:

					na produção de cereais, vinhos, leite, queijos, carnes, lã etc. Os ganhos de produtividade

					não se comparam com os de nenhuma das revoluções agrícolas precedentes. Eles levaram

					apenas algumas décadas para se espalhar pelos países desenvolvidos (de forma desigual)

					e por alguns setores (limitados) dos países em desenvolvimento. A produtividade

					bruta do trabalho agrícola mais do que centuplicou. Nos países industrializados,

					a população agrícola, reduzida a menos de 5% da população total, passou a alimentar

					toda a população. Enquanto a mecanização aumentou a superfície e o número de animais

					por trabalhador agrícola, a utilização de produtos químicos e o melhoramento genético

					de variedades de vegetais e raças de animais aumentaram o rendimento por hectare

					ou por animal. No início do século XIX, o emprego de produtos químicos cresceu significativamente,

					principalmente depois da Segunda Guerra Mundial. Esse crescimento foi acompanhado

					da formulação de novas teorias científicas, que incentivaram a substituição da fertilização

					orgânica pela fertilização química. 


				

				

					Em 1840, o químico alemão Justus von Liebig publicou a obra clássica, e referencial

					para a agroquímica, intitulada Organic chemistry in its application to agriculture

					and physiology43, na qual defendia que a nutrição das plantas se dava essencialmente

					por meio das substâncias químicas presentes no solo e que o aumento da produção agrícola

					era diretamente proporcional à quantidade de substâncias químicas incorporadas ao

					solo44. Liebig foi o primeiro professor de química a desenvolver o método de ensino

					em laboratório e é conhecido como o “pai” da indústria de fertilizantes químicos.

					Além do primeiro fertilizante composto de nitrogênio, Liebig criou um processo de

					fabricação de extrato de carne de vaca, com base na carcaça desse animal, e fundou

					uma empresa, a Liebig Extract of Meat Company, para fabricar e vender esse produto,

					que ele considerava uma alternativa mais barata e nutritiva à carne de vaca verdadeira.

					


				

				

					Diversos cientistas contestaram e relativizaram as teorias de Liebig, considerando-as

					reducionistas. O cientista francês Louis Pasteur foi um de seus principais opositores

					e provou que os processos de fermentação do vinho e da cerveja não eram provocados

					apenas por reações químicas, como defendia Liebig, mas pela ação de organismos vivos:

					as leveduras45. Depois de identificar a levedura responsável pelo processo de fermentação

					do vinho e da cerveja, Pasteur propôs o aquecimento de tais bebidas até alcançar

					48º C, para matar as leveduras, mantendo-as hermeticamente fechadas para evitar

					a contaminação. Esse processo originou a atual técnica de “pasteurização” dos alimentos.

					Pasteur tornou-se conhecido também por descobrir vacinas, em especial a antirrábica,e

					em 1888 fundou o Instituto Pasteur, um dos mais famosos centros de pesquisa científica.

					


				

				

					Pasteur demonstrou que todo processo de fermentação e decomposição orgânica ocorre

					por causa da ação de organismos vivos. Os estudos de Pasteur, e de outros cientistas,

					como Serge Winogradsky e Martinus Beijerink, precursores da microbiologia dos solos,

					ajudaram a contestar as teorias quimistas de Liebig, demonstrando a importância da

					matéria orgânica na nutrição e no crescimento das plantas46. Entretanto, as teorias

					de Liebig e os interesses da indústria em ampliar suas vendas impulsionaram o mercado

					dos fertilizantes químicos e levaram muitos agricultores a abandonar as práticas

					de fertilização orgânica dos solos. Os fertilizantes químicos (potássio, nitrogênio

					e fósforo) foram, aos poucos, substituindo os fertilizantes naturais (húmus e esterco).

					


				

				

					A indústria passou a produzir os fertilizantes químicos e as rações para alimentar

					os animais, e os agricultores a comprar tais produtos, em vez de produzi-los em suas

					propriedades. Como já não precisavam produzir para o autoconsumo, uma vez que podiam

					ser abastecidos por terceiros, os agricultores deixaram aos poucos de praticar a

					policultura e se tornaram cada vez mais especializados, não só em razão das condições

					locais como da localização das indústrias de transformação. Os sistemas monoculturais

					atendem basicamente aos imperativos comerciais dos mercados e tendem a exacerbar

					as diferenças naturais entre as propriedades, privilegiando aquelas com melhores

					solos47. 


				

				

					Com o advento da fertilização artificial, da mecanização, da motorização, da especialização

					e do melhoramento genético das plantas e dos animais domésticos, operou-se uma nova

					divisão (vertical e horizontal) do trabalho: a indústria passou a vender os bens

					de produção destinados à agricultura, como rações, adubos, motores, máquinas e ferramentas,

					e os agricultores tornaram-se produtores de matérias-primas agrícolas. A esse processo,

					pelo qual a indústria passa a produzir fertilizantes químicos, pesticidas, rações

					para alimentação animal, máquinas agrícolas etc., Goodman, Sorj e Wilkinson dão o

					nome de “apropriacionismo”48. Chamam de “substitucionismo” o processo pelo qual a

					indústria química substitui os produtos agrícolas por industriais. É o que ocorre,

					por exemplo, quando a produção de sacarose torna-se independente do açúcar ou do

					milho ou são introduzidos no mercado produtos cada vez mais industrializados, como

					margarina, leite em pó, biscoitos. 


				

				

					Paralelamente ao “apropriacionismo-substitucionismo”, descrito por Goodman, Sorj

					e Wilkinson, ocorreu a especialização das atividades intelectuais agrícolas. Os agricultores

					foram excluídos das atividades de concepção e desenvolvimento dos novos bens de produção

					agrícola, assumidas por técnicos e pesquisadores de instituições públicas e privadas.

					As atividades de seleção, cruzamento e melhoramento de plantas e animais desenvolvidas

					pelos agricultores passaram a ser desvalorizadas pela modernização agrícola e a ser

					vistas como práticas tecnicamente inadequadas. 


				

				

					A seleção de variedades, por meio de processos de experimentação e inovação conduzidos

					pelos agricultores, assim como o intercâmbio de saberes agrícolas e sementes, são

					práticas tão antigas quanto a própria agricultura. A enorme diversidade de plantas

					cultivadas e de ecosssistemas agrícolas existentes no mundo deve-se essencialmente

					a tais práticas locais e tradicionais. O processo de seleção, domesticação de plantas

					e de animais e desenvolvimento de novas variedades é contínuo, e a agricultura é

					permanentemente reinventada e redescoberta pelos agricultores, para atender a necessidades

					sociais, culturais e econômicas dinâmicas. 


				

				

					Para a modernização agrícola, entretanto, não bastou usar quantidades crescentes

					de adubos e fertilizantes químicos. Foi necessário desenvolver e selecionar variedades

					de plantas capazes de absorver e potencializar os efeitos de tais insumos químicos.

					As plantas passaram a ser também selecionadas em função de características mais adequadas

					à mecanização: variedades mais homogêneas quanto à data de maturação, mais fáceis

					de debulhar etc. O objetivo não era apenas adaptar as variedades de plantas ao uso

					dos adubos químicos, mas também aos novos meios mecânicos e às exigências da indústria

					agroalimentar. 


				

				

					Isso ocorreu também em relação às raças de animais domésticos, que passaram a ser

					selecionadas de acordo com a capacidade de consumir as rações industriais e de se

					adaptar à mecanização. Assim, passaram a ser selecionadas vacas cujas tetas não fossem

					muito grandes, pequenas ou malformadas para que pudessem ser ordenhadas mecanicamente,

					e eliminadas aquelas vacas que retêm o leite ou contraem doenças de mama, ou têm

					altura ou tamanho fora do padrão das novas instalações industriais. Tais animais,

					cada vez mais confinados em pequenos espaços, passaram a representar um grande capital

					imobilizado, e para reduzir eventuais perdas por doenças, os criadores de gado começaram

					a tomar precauções sanitárias extremamente rigorosas, como aplicar todo tipo de vacinas

					e antibióticos. Muitas raças de animais domésticos foram perdidas durante esse processo

					de padronização. 


				

				

					Com o fim da Segunda Guerra Mundial, os países industrializados adotaram políticas

					de apoio à revolução agrícola, garantindo aos produtores preços estáveis e crédito

					facilitado. Adotaram também medidas para facilitar o escoamento dos produtos, a aquisição

					de máquinas, adubos e fertilizantes químicos, pois pretendiam acelerar a revolução

					agrícola e liberar mão de obra para a indústria e para o setor de serviços. Na maioria

					dos países industrializados, o desenvolvimento agrícola se realizou com base na

					agricultura familiar, que se beneficiou de estruturas de apoio à pesquisa e à organização

					dos mercados, assistência técnica, financeira etc. O objetivo era transformar as

					unidades camponesas em estabelecimentos familiares viáveis e capazes de responder

					a uma exigência básica do processo de industrialização: alimentação farta e barata

					para as populações urbanas49. 


				

				

					No final da década de 1950 e início da de 1960, o processo pelo qual o modelo agrícola

					dependente de insumos industriais e da mecanização se estendeu por várias regiões

					do mundo tornou-se conhecido como “revolução verde”, e se caracterizou pela associação

					de insumos químicos (adubos e agrotóxicos50), mecânicos (tratores, colheitadeiras

					mecânicas etc.) e biológicos (variedades melhoradas). Os avanços da genética vegetal,

					proporcionados principalmente pela descoberta das leis da hereditariedade pelo monge

					austríaco Gregor Mendel, hoje considerado o “pai da genética”, contribuíram para

					a revolução verde. Foram desenvolvidas variedades vegetais de alta produtividade,

					que dependiam, entretanto, da adoção de um conjunto de práticas e insumos conhecido

					como “pacote tecnológico” da revolução verde (insumos químicos, agrotóxicos, irrigação,

					máquinas agrícolas etc.). Foi criada também uma estrutura de crédito rural subsidiado

					e, paralelamente, uma estrutura de ensino, pesquisa e extensão rural associadas a

					esse modelo agrícola. Com o apoio de órgãos governamentais e de organizações internacionais,

					a revolução verde expandiu-se rapidamente pelo mundo, promovendo uma intensa padronização

					das práticas agrícolas e artificialização do ambiente natural51. 


				

				

					As inovações tecnológicas permitiram essencialmente maior controle sobre os processos

					biológicos que determinam o crescimento e o rendimento das plantas e a compatibilização

					de fatores biológicos com os insumos produzidos industrialmente. Foram introduzidas

					sementes selecionadas para responder positivamente a altas doses de fertilização

					nitrogenada e de procedimentos químico-mecânicos de preparo do solo e controle de

					pragas, necessários para viabilizar a monocultura em larga escala52. 


				

				

					A partir do início da revolução verde, um dos principais argumentos para a disseminação

					desse modelo de produção agrícola (gestado nos Estados Unidos e na Europa) para

					os países em desenvolvimento foi a promessa de que ele acabaria com a fome no mundo.

					Isso, evidentemente, não ocorreu, entre outras razões, porque o impacto da modernização

					agrícola e da revolução verde foi extremamente desigual em todo o mundo, e apenas

					segmentos sociais e econômicos muito específicos se beneficiaram dos avanços tecnológicos

					e dos aumentos de rendimento e de produtividade, ocasionados pela substituição dos

					sistemas agrícolas tradicionais pelos sistemas modernos. O novo modelo agrícola

					e suas mudanças tecnológicas beneficiaram especialmente as grandes propriedades rurais,

					monocultoras, voltadas para a exportação de cultivos comerciais53. 


				

				

					A maior parte dos agricultores dos países em desenvolvimento da América Latina, da

					Ásia e da África não foi beneficiada pela revolução verde. A semeadura dos novos

					cultivos de alto rendimento e sua manutenção, por meio de pesticidas, fertilizantes

					e máquinas agrícolas, é muito cara e inacessível para os agricultores pobres. A

					população rural desses países é justamente a mais atingida pela fome, o que mostra

					a ineficácia de um modelo agrícola que estimulou o aumento da produção e da produtividade,

					mas marginalizou as populações que não podem ter acesso às tecnologias da revolução

					verde. O combate à fome passa, fundamentalmente, pela valorização das capacidades

					e dos potenciais produtivos das populações e regiões que ficaram até aqui à margem

					das formas dominantes de progresso técnico na agricultura, como destaca Ricardo Abramovay54.

					


				

				

					Estima-se que em todo o mundo haja 923 milhões de pessoas subnutridas e que, em

					2007, o número de pessoas que passam fome aumentou em 75 milhões em relação ao período

					anterior analisado pela Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação

					(FAO, Food and Agriculture Organization), de 2003 a 2005, em que a estimativa era

					de 848 milhões de pessoas55. Estima-se ainda que 2 bilhões de pessoas têm alimentação

					deficitária em algum nutriente (vitaminas, proteínas etc.) e 200 milhões de crianças

					de menos de cinco anos estão abaixo do peso56, o que revela a situação de insegurança

					alimentar em que vive grande parcela da população mundial, principalmente nos países

					em desenvolvimento. Boa parte das pessoas passa fome porque não tem acesso à comida

					e/ou recursos para adquiri-la, e a fome é provocada muito mais pela distribuição

					desigual de alimentos do que por razões tecnológicas. Não é a incapacidade dos sistemas

					agrícolas de produzir alimentos em quantidade suficiente para alimentar toda a população

					que provoca a fome, mas a sua incapacidade de destiná-los a quem mais precisa57.

					


				

				

					Os impactos socioambientais do modelo de produção agrícola gerado pela revolução

					verde se tornaram cada vez mais evidentes: contaminação dos alimentos, intoxicação

					humana e animal, surgimento de pragas mais resistentes aos agrotóxicos, contaminação

					das águas e dos solos, erosão e salinização dos solos, desertificação, devastação

					de florestas, marginalização socioeconômica dos pequenos agricultores, perda da

					autossuficiência alimentar, êxodo rural e migração para as cidades, desemprego etc.

					A homogeneização das práticas produtivas e a extrema artificialização dos ecossistemas

					agrícolas produziram, entre outras consequências, uma brutal redução (e, em muitos

					casos, a eliminação completa) da diversidade de espécies e variedades de plantas

					cultivadas e de ecossistemas agrícolas existentes no planeta. Ao longo dos últimos

					cem anos, os agricultores perderam entre 90% e 95% de suas variedades agrícolas,

					e há estimativas de que a taxa de perda de diversidade genética vegetal seja atualmente

					de 2% ao ano58. 


				

				

					Nos anos 1990, mais uma vez a promessa de erradicação da fome se tornou o principal

					argumento para legitimar a “nova” revolução biotecnológica. As empresas do ramo

					químico-farmacêutico passaram a vislumbrar novas perspectivas comerciais com a biotecnologia

					agrícola, principalmente com o desenvolvimento da tecnologia do DNA recombinante,

					ou transgenia. Essa tecnologia permitiu a transferência de genes de um organismo

					a outro, superando as barreiras de cruzamento genético entre as espécies, o que aumentou

					muito a produtividade das pesquisas no desenvolvimento de cultivares com características

					agronômicas desejáveis e propiciou uma cobrança mais eficiente dos direitos de

					propriedade intelectual59. A transgenia representaria, portanto, um grande avanço

					em relação às técnicas de melhoramento genético convencional, já que tornaria possível

					a inserção de genes (que podem ser ou não da mesma espécie da planta receptora) correspondentes

					à característica desejável (tamanho, cor, sabor, produtividade etc.). Dessa forma,

					a transgenia reduziria muito o tempo necessário para a obtenção de novas variedades60.

					


				

				

					As primeiras lavouras transgênicas começaram a ser cultivadas a partir de 1996.

					Desde então, a área global de cultivos transgênicos cresceu mais de cinquenta vezes:

					de 1,7 milhão de hectares, em 1996, para mais de 100 milhões de hectares, em 2006.

					As principais espécies cultivadas são soja, milho, algodão e canola, e as características

					predominantes incorporadas nessas espécies são a resistência a insetos e a tolerância

					a herbicidas. A soja tolerante a herbicida é a lavoura transgênica dominante, com

					60% da área total de transgênicos, seguida do milho Bt (24%), algodão (11%) e canola

					(8%)61. 


				

				

					Como demonstram Victor Pelaez e Leide Albergoni em minucioso trabalho, a biotecnologia

					agrícola não rompeu com o paradigma da revolução verde por intermédio de uma suposta

					mudança no modelo agrícola baseado no uso intensivo de agrotóxicos62. Para os defensores

					da biotecnologia agrícola, a mudança de paradigma tecnológico estaria centrada no

					desenvolvimento de organismos geneticamente modificados (OGMs)63 com maior resistência

					a determinados agrotóxicos e/ou que substituem o seu uso, levando a uma suposta redução,

					ou mesmo eliminação, dos agrotóxicos. Pelaez e Albergoni64 mostram que a transgenia

					representa uma continuidade do paradigma da revolução verde: uma forma de revalorizar

					os ativos das empresas do ramo químico-farmacêutico. Tais empresas (como Pioneer-Dupont,

					Monsanto, Syngenta, Dow, Bayer etc.), dedicadas à produção de sementes e agrotóxicos,

					prosperaram durante a fase áurea da revolução verde. Nos anos 1980, as referidas

					empresas começaram a sofrer um processo de declínio econômico em virtude dos limites

					de crescimento impostos pelo próprio modelo químico-industrial da revolução verde

					e pelas restrições impostas pelas leis socioambientais. Assim, tais empresas começaram

					a procurar alternativas para manter-se no mercado, por meio de investimentos em biotecnologia

					para o desenvolvimento de sementes transgênicas. As empresas sofreram processos

					de reestruturação organizacional, tais como fusões, aquisições, incorporações, mas

					os mesmos capitais que produziam sementes melhoradas e agrotóxicos passaram a investir

					na produção de sementes transgênicas. 


				

				

					As mudanças tecnológicas operadas pela agrobiotecnologia ocorreram não apenas por

					causa da evolução do conhecimento científico e tecnológico, mas também da “dinâmica

					de concorrência dos respectivos mercados, bem como da lógica de valorização dos
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					ARQUEOLOGIA BRASILEIRA 


				

				

					Os estudos arqueológicos e paleobotânicos, visando a identificar os centros de domesticação

					de plantas nas Américas, têm-se voltado especialmente para a Mesoamérica – México,

					Guatemala e Honduras – e para os Andes centrais. Contrastando com a fartura de dados

					e pesquisas realizados em tais regiões, os sítios arqueológicos brasileiros ainda

					são relativamente pouco estudados e conhecidos66. 


				

				

					O antropólogo Carlos Fausto67 explica que grande parte dos estudos sobre a pré-história

					e a história do continente sul-americano se baseou, até os anos 1970, em uma oposição

					entre as terras altas e as baixas. De um lado, os Andes, de terrenos áridos e montanhosos,

					que se erguem paralelos à costa do Pacífico; de outro, o que resta ao leste, especialmente

					a floresta tropical, densa e úmida. Na floresta tropical, não teria florescido uma

					civilização capaz de cultivar intensamente o solo, domesticar os animais, dominar

					a metalurgia e conhecer os ardis do poder. Teria sido na aspereza dos Andes que se

					ergueu um império, cujos traços teriam sido marcados em pedra e metal68. Essa dicotomia

					estaria na base das versões sobre a história do continente sul-americano que dominaram

					a antropologia até cerca de trinta anos atrás. 


				

				

					A civilização que se desenvolveu nos Andes centrais e na costa do Pacífico teria

					conhecido o seu ápice com o Império Inca. Esse se caracterizava por populações densas,

					sistemas intensivos de produção agrícola e de irrigação, complexa organização sociopolítica

					e domínio de técnicas como a metalurgia. Tudo isso faria do mundo andino uma exceção

					em face das outras sociedades sul-americanas. Os povos que viviam nas terras baixas

					(principalmente nas matas tropicais) eram caracterizados pela negativa, por não ter

					o que os Incas tinham, explica Carlos Fausto69. Na floresta tropical viveriam apenas

					sociedades simples, igualitárias e de pequeno porte. O adensamento populacional nas

					terras baixas teria sido inviabilizado pela baixa fertilidade do solo e pela escassez

					de proteína animal, o que teria inibido o desenvolvimento sociopolítico dessas sociedades.

					Os Andes e a costa do Pacífico, por outro lado, eram vistos como o principal, se

					não único, centro de invenção cultural do continente: lugar de origem da domesticação

					de plantas e animais, do uso do metal, da manufatura de cerâmica, da estratificação

					social etc. Essa foi a visão que prevaleceu até os anos 1980 e 199070. 


				

				

					Segundo Carlos Fausto71, um dos primeiros críticos dessa teoria foi o arqueólogo

					Donald Lathrap, que defendia a ideia de que alguns ecossistemas amazônicos, primordialmente

					as planícies aluviais do Amazonas, ofereciam condições para estimular o crescimento

					populacional e o desenvolvimento de sociedades complexas. Para Lathrap, a Amazônia

					teria sido um importante centro de inovação cultural na pré-história do continente

					americano: um centro de domesticação de plantas e de desenvolvimento da cerâmica72.

					Também contribuíram para mudar essa visão os trabalhos da arqueóloga Anna Roosevelt73,

					que realizou pesquisas na bacia do Orinoco e do baixo Amazonas e discordou do potencial

					do ambiente amazônico, em particular no tocante aos solos aluviais da várzea. Para

					Anna, as planícies inundáveis às margens do Orinoco e do Amazonas, ao invés de limitarem,

					teriam propiciado o desenvolvimento de formas sociopolíticas complexas. A descoberta

					dos restos cerâmicos mais antigos das Américas no baixo Amazonas, na região de Santarém,

					reforçou a ideia de que a área pode ter sido um polo de irradiação cultural. Esses

					restos cerâmicos remontam a oito milênios, sendo cerca de mil a 1,5 mil anos mais

					antigos do que aqueles encontrados no Norte da Colômbia (San Jacinto) e na costa

					do Equador (Valdivia)74. A cerâmica é geralmente associada à agricultura, pois acredita-se

					que os vasos serviriam para o armazenamento e o cozimento dos alimentos75. Na Amazônia

					e no norte da América do Sul, entretanto, a produção de cerâmica se iniciou em um

					período (entre 5000 a.C. e 3500 a.C.) em que a agricultura não havia sido plenamente

					adotada e em que predominavam a caça, a pesca e a coleta76. 


				

				

					Mais recentemente, pesquisas arqueológicas realizadas no alto Xingu e na Amazônia

					Central, coordenadas por Eduardo Neves, do Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade

					de São Paulo (USP), e Michael Heckenberger, da Universidade da Flórida-Gainesville77,

					revelam que a região era densamente ocupada antes da chegada dos europeus por sociedades

					complexas e altamente produtivas, que impactaram profundamente o ambiente amazônico.

					Tais pesquisas contrariam a ideia – muito difundida, mas sem respaldo histórico –

					de que a Amazônia seria, até a colonização europeia, uma floresta prístina e intocada,

					esparsamente povoada por pequenas tribos. Na verdade, a bacia Amazônica já era ocupada

					por diferentes povos indígenas no final do século XV, época do início da colonização

					europeia das Américas. Essa ocupação, entretanto, não era uniforme; pelo contrário,

					variou no tempo e no espaço. Os povos pré-coloniais adotavam padrões de organização

					social e política também muito variáveis78. Na Amazônia Central, na região da confluência

					entre os rios Negro e Solimões, foram encontrados vestígios arqueológicos da cultura

					Açutuba, que teria ocupado a região próxima a Manaus por quase dez séculos, até 1,6

					mil anos atrás. A cultura Manacapuru também teria perdurado por cerca de meio milênio

					na mesma região. Já a região do Alto Xingu abrigava povos indígenas que viviam em

					aldeias de até 500 mil metros quadrados e habitadas por até cinco mil pessoas79.

					Esses povos construíram praças, estradas, pontes, aterros, represas etc. e produziram

					profundos impactos sobre o ambiente amazônico, transformando as florestas em paisagens

					domesticadas80. 


				

				

					Muitos sítios arqueológicos amazônicos estão localizados nas terras pretas, formados

					pelo acúmulo de detritos orgânicos e restos de cerâmicas, ossos, carvão etc., decorrentes

					de atividades humanas. As terras pretas formam “ilhas de fertilidade” na região

					Amazônica, onde os solos em geral são pouco férteis. A formação das terras pretas

					estaria relacionada a mudanças sociais ocorridas em muitas partes da Amazônia e nas

					terras baixas da América do Sul a partir de dez mil anos atrás. As características

					únicas das terras pretas e o seu potencial agrícola têm despertado o interesse dos

					cientistas pelo estudo desses solos antropogênicos. Alguns pesquisadores consideram

					que as terras pretas mantêm uma diversidade genética e biológica mais alta do que

					outros tipos de solo e seriam, portanto, os “reservatórios” da rica agrobiodiversidade

					amazônica81. 


				

				

					Estima-se que, das 257 espécies que eram cultivadas nas Américas quando os europeus

					chegaram (em 1492), 138 eram encontradas na Amazônia. Essa rica diversidade genética,

					associada às práticas de manejo e cultivo dos povos pré-colombianos, teria sido

					fundamental para assegurar a sua sobrevivência em uma região ecologicamente tão complexa

					como a Amazônia. O brutal declínio da população indígena da Amazônia após a invasão

					europeia (entre 90% e 95% da população foi dizimada por doenças trazidas pelos europeus

					e pela escravização) teria provocado uma drástica redução dos recursos genéticos

					amazônicos, pois esses já se encontravam em avançado estado de domesticação e dependiam

					do homem para sobreviver, segundo Charles Clement82. 


				

				

					A lista de plantas domesticadas na Amazônia é extensa e inclui, entre outras, o abacaxi,

					o açaí, o amendoim, o mamão, a mandioca e a pupunha. O arqueólogo Eduardo Neves

					explica que, além dos centros de domesticação de plantas já conhecidos nas Américas

					(a Mesoamérica e os Andes), a Amazônia tem sido, aos poucos, reconhecida também como

					centro independente de domesticação da América do Sul83. A bacia do Alto Madeira

					e seus afluentes (no atual Estado de Rondônia) teriam sido o centro de domesticação

					de duas das mais importantes plantas cultivadas na Amazônia: a mandioca e a pupunha.

					A domesticação da mandioca levou ao desenvolvimento de características como raízes

					mais grossas e longas e de uma tecnologia sofisticada, baseada no uso de vários instrumentos,

					como o ralador, o tipiti (cesto cilíndrico e elástico feito com fibras de arumã)

					e o cumatá (cesto redondo e grande, com as malhas bem apertadas, também feitas de

					arumã), que transformam uma planta venenosa em produtos importantes como o beiju,

					a farinha, a tapioca e o caxiri (bebida fermentada à base de mandioca). Da mesma

					forma, a domesticação da pupunha – uma espécie de palmeira cujos frutos são muito

					consumidos na Amazônia – privilegiou a seleção de variedades de frutos mais robustos84.

					Além das plantas destinadas à alimentação, diversas ervas e raízes medicinais são

					historicamente manejadas e cultivadas pelos povos indígenas, constituindo a base

					de sua medicina tradicional. 


				


				

				

					OS SAMBAQUIEIROS E OUTROS POVOS PRÉ-HISTÓRICOS 


				

				

					A arqueologia brasileira tem-se voltado não apenas para os povos indígenas amazônicos

					como também para os ocupantes pré-históricos do litoral brasileiro. O principal vestígio

					deixado por esses povos foi o sítio arqueológico conhecido como “sambaqui” (palavra

					de etimologia Tupi: tamba significa conchas e ki, amontoado). Os sambaquieiros –

					pescadores-coletores-caçadores que ocuparam parte do litoral brasileiro entre seis

					mil e mil anos AP85 – deixaram muitos testemunhos arqueológicos de sua presença

					no território brasileiro, que estão espalhados pela faixa litorânea do Rio Grande

					do Sul à Bahia e do Maranhão ao litoral do Pará, incluindo o baixo Amazonas, segundo

					relata Madu Gaspar86. 


				

				

					Os sambaquieiros realizavam o manejo de plantas, tinham uma agricultura incipiente

					e eram mais sedentários do que os tradicionais caçadores-coletores. Tinham o hábito

					de acumular, em um mesmo local, restos de animais, conchas de moluscos (principalmente

					berbigão), ossos de peixes e mamíferos, restos de caranguejos, ouriços, frutos e

					sementes, artefatos como pontas de ossos e quebra-coquinhos, uma pedra geralmente

					achatada e arredondada, empregada como bigorna etc. Com esses materiais, faziam

					montes de até 30 metros de altura ou morrinhos menores, de 4 metros. Essas elevações

					arredondadas são chamadas de sambaquis. 


				

				

					Os sambaquieiros jogavam os restos de suas comidas nos próprios sambaquis. Além

					de guardar os fragmentos faunísticos, de alimentação e de artefatos, o povo sambaquieiro

					também enterrava seus mortos nesses sítios. A concentração, em um mesmo local, da

					moradia, do sepultamento de mortos e do acúmulo de restos de alimentos e artefatos,

					é considerada pelos arqueólogos como a característica que mais bem diferencia o povo

					sambaquieiro de tantos outros que ocuparam o território brasileiro. Como a alimentação

					deles era baseada em frutos do mar, seus vestígios são mais resistentes do que os

					encontrados em outros sítios arqueológicos: conchas, carapaças de siris e ouriços,

					ossos de peixes, entre outros, o que facilita o estudo arqueológico de seus hábitos

					alimentares87. 


				

				

					A intimidade dos sambaquieiros com o mar se revela também na grande diversidade de

					restos da fauna aquática, até mesmo de espécies de tubarão, encontrada nos sambaquis.

					Também nas belas esculturas de pedra e osso conhecidas como zoólitos, que fazem parte

					da cultura material sambaquieira, são constantemente representados animais marinhos,

					como raias, baleias, botos, linguados, peixes-boi etc. As causas do desaparecimento

					desse povo ainda não são bem conhecidas pela arqueologia, mas uma das hipóteses

					diz respeito aos conflitos com outros povos, como os Guarani e os Carijó88. 


				

				

					Ainda há muito que ser descoberto sobre o modo de vida da sociedade sambaquieira.

					Entretanto, seus principais testemunhos – os sambaquis – encontram-se atualmente

					ameaçados pela exploração de cal, usada na construção, e pela expansão imobiliária,

					apesar dos avanços obtidos em sua proteção legal89. 


				

				

					Outros povos pré-históricos que habitaram o território brasileiro são também estudados

					pela arqueologia brasileira: pescadores, caçadores, coletores, ceramistas, horticultores

					e agricultores, que deixaram belas marcas de sua presença: pinturas e gravuras, feitas

					nas paredes de grutas, abrigos, blocos etc., que são conhecidas como arte rupestre

					e fazem referência ao território, às práticas e às condutas desses povos. Aspectos

					de sua vida cotidiana são também desvendados por esses grafismos90. 


				

				

					Os testemunhos arqueológicos deixados por esses grupos no que é atualmente o território

					brasileiro revelam as raízes mais remotas da nossa rica diversidade socioambiental

					e são importantes para que possamos compreender a história dos povos que aqui viviam

					antes da chegada dos europeus. Esses povos desenvolveram, ao longo de milênios, sistemas

					agrícolas tradicionais e presentearam-nos com uma rica diversidade agrícola, representada

					por uma enorme variedade de plantas cultivadas, ecossistemas, saberes e práticas

					agrícolas. 


				


				

				

					A AGRICULTURA DO BRASIL COLÔNIA. DO IMPÉRIO À REPÚBLICA 


				

				

					Apesar do rico patrimônio biológico e cultural brasileiro, o modelo agrícola estabelecido

					pelos portugueses se baseou na monocultura, especialmente de espécies exóticas voltadas

					para a exportação (como a cana-de-açúcar e o café), no latifúndio e na escravização

					forçada dos povos indígenas e dos negros trazidos da África. Os ciclos econômicos

					que se sucederam no Brasil maltrataram a terra, produziram intensa devastação ambiental91

					e a concentração de terras nas mãos de poucos senhores e proprietários, marginalizando

					a agricultura indígena e camponesa. Os colonizadores pretendiam enriquecer o mais

					rápido possível, por meio da exploração predatória dos recursos naturais e da utilização

					do trabalho alheio (indígena ou escravo). Tinham como objetivo “colher o fruto sem

					plantar a árvore”, conforme descreve Sérgio Buarque de Holanda, em sua obra clássica

					Raízes do Brasil92. 


				

				

					O primeiro ciclo econômico determinou o nome da nova colônia portuguesa. O Brasil

					herdou seu nome da árvore chamada “pau-brasil”, também conhecida como “pau de brasa”,

					por fornecer tinta vermelha. Os povos indígenas de língua Tupi a chamavam ibirapitã

					ou ibirapitanga. O pau-brasil era abundante na época do “descobrimento” do Brasil,

					especialmente na região litorânea, do Rio de Janeiro a Pernambuco. Além do cerne

					vermelho, do qual se extraía a tinta para tecidos, a árvore era usada para produção

					de remédios (por suas propriedades tônicas e adstringentes) e para construções navais

					e confecção de instrumentos musicais (violinos). A exploração intensa e predatória

					dessa espécie se deu principalmente em meados do século XVI e levou-a à quase extinção93.

					


				

				

					Ainda no século XVI iniciou-se a cultura da cana-de-açúcar (originária da costa

					da Índia), sobretudo na faixa litorânea do Nordeste. A lavoura canavieira se baseou

					na mão de obra escrava e na grande propriedade, onde viviam o patriarca e sua família

					(na casa-grande) e os escravos (na senzala). O açúcar era produzido nos engenhos

					e a cachaça, nos alambiques. Esse modelo, monocultor e escravista, concentrava o

					poder nas mãos dos senhores de engenho e dificultava muito a vida dos pequenos agricultores,

					que acabavam ocupando apenas as áreas que não interessavam à monocultura. Mesmo assim,

					sempre houve um número expressivo de homens livres que possuíam pequenas glebas de

					terra. Eles abriam pequenas roças nas clareiras da mata para produção de alimentos

					para a família, com alguns excedentes para o mercado local. 


				

				

					Conforme destacam Mary Del Priore e Renato Venâncio, no Brasil colônia houve muito

					mais do que a pura e simples plantation de cana. Segundo esses autores, 


				

				

					

					

						A “visão plantacionista”, que considera todas as atividades não voltadas para a exportação

						como irrelevantes, embaçou durante muito tempo a contribuição que milhares de agricultores

						– responsáveis pela agricultura de subsistência ou pelo abastecimento interno – deram

						à história de nosso mundo rural94. 


					


				

				

					Esses agricultores, também chamados de camponeses, roceiros, cai-piras, caboclos

					e sertanejos, faziam os seus cultivos após a derrubada e queimada de pequenas parcelas

					de mata, intercalando-os com longos períodos de repouso do solo. Esgotada a fertilidade

					natural e o húmus deixado pela floresta abatida, eles mudavam o lugar da roça, o

					que exigia a derrubada de outra pequena porção da mata95. Essa rotatividade criava

					um sistema de vida e um modo de produção agrícola peculiar à economia camponesa,

					baseada no trabalho familiar96, herdado da agricultura indígena e adotado por diversos

					povos tradicionais. 


				

				

					A partir do século XVII, a cultura da cana-de-açúcar declinou, notadamente em virtude

					da concorrência dos holandeses, que ocuparam o Nordeste entre 1630 e 1654 e inundaram

					a Europa de açúcar barato produzido em suas colônias nas Antilhas. Os alimentos à

					base de açúcar (geleias, doces etc.) acabaram sendo incorporados aos hábitos alimentares

					brasileiros. Além do açúcar, da cachaça e da rapadura, da cana é extraída também

					a garapa e produzido o mel de engenho, ou melado de cana, que é o suco da cana fervido.

					


				

				

					No final do século XVII, os bandeirantes descobriram ouro. O ciclo da mineração atingiu

					seu ápice no século XVIII e se estendeu sobre os (atuais) Estados de Minas Gerais,

					Bahia, Goiás e Mato Grosso, originando cidades como Ouro Preto, Mariana, Sabará

					e São João del Rei. A mineração estimulou forte corrente migratória, havendo estimativas

					de que, entre 1650 e 1750, aumentou em 500% o número de portugueses vindos para o

					Brasil e em 220%, o número de africanos. Novas cartas de alforria foram concedidas

					aos escravos, assim como a população branca e pobre aumentou muito, o que fez crescer

					o número de agricultores que cultivava a terra para se alimentar e para abastecer

					as vilas e cidades que se formavam em torno da economia do ouro97. 


				

				

					Nos sistemas agrícolas desenvolvidos pelos pequenos agricultores, havia forte vinculação

					entre o que se cultivava e o que se comia. As roças produziam especialmente mandioca,

					feijão, arroz, milho, quiabo, jiló e hortaliças trazidas da Europa, como alface,

					couve, repolho, nabo, espinafre, cenoura etc., e frutas, como banana e laranja.

					Eram sistemas essencialmente policultores. Alguns frutos nativos eram também consumidos,

					como o pequi, o araticum, a mangaba, a guariroba, as nozes da macaúba, a jabuticaba

					e o buriti, entre outros98. Além disso, tais agricultores criavam animais domésticos,

					como cavalos, vacas, porcos, ovelhas, cabras e galinhas. Muitas raças de animais

					domésticos, trazidas principalmente da península Ibérica e das ilhas portuguesas

					dos Açores, Cabo Verde e Madeira, adquiriram características como rusticidade e

					resistência a doenças e se adaptaram aos ecossistemas brasileiros. No litoral, proliferaram

					os agricultores-pescadores, chamados de caiçaras, que se alimentavam sobretudo de

					frutos do mar, mas eram também agricultores. 


				

				

					A pecuária, desenvolvida inicialmente como atividade de subsistência no litoral,

					penetrou nos sertões nordestino e mineiro. O Sul do Brasil se integrou à economia

					colonial no século XVIII por intermédio da pecuária, que fornecia couros, carnes

					e o gado utilizado para o transporte de cargas durante o ciclo da mineração. Até

					o final do século XIX, a economia sulina se baseou na pecuária e no extrativismo

					da erva-mate. A partir de então, inicia-se a expansão agrícola, possibilitada pelo

					aumento demográfico decorrente da imigração e pelo acesso aos mercados por meio da

					ferrovia. Os pequenos agricultores começaram então a ser expulsos das áreas florestais

					que até então ocupavam pelos grandes pecuaristas, interessados em expandir seus

					domínios99. Ao contrário do Nordeste, em que predominava a agricultura, no Sul a

					atividade econômica privilegiada era a criação de gado. 


				

				

					O algodão, o tabaco, o cacau e a borracha100 (extraída das seringueiras da Amazônia)

					também foram produtos de exportação importantes, que quebraram um pouco a monotonia

					das lavouras de cana-de-açúcar. O cultivo do algodão se desenvolveu inicialmente

					no Maranhão, para depois se alastrar pelo Nordeste, chegando a ser o segundo produto

					da pauta de exportações entre 1796 e 1811. Nesse período, foram também exportados

					em grandes quantidades o arroz, o cacau e o tabaco (que já foi considerado um medicamento).

					


				

				

					As primeiras plantações de café no Brasil ocorreram na Região Norte, em 1727, e

					depois se alastraram para o Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais101. O café,

					nativo da Etiópia, tornou-se o principal produto agrícola brasileiro a partir do

					começo do século XIX. Sua expansão coincidiu com a proclamação da independência,

					em 1822, e fortaleceu, política e economicamente, os “barões do café”. Das pequenas

					plantações de café nas vizinhanças da corte, entre 1810 e 1820, os cafezais espalharam-se

					por todo o vale do rio Paraíba e pelo oeste paulista, chegando inicialmente a Campinas

					e Sorocaba e, em seguida, a Ribeirão Preto e a Araraquara. Entre 1790 e 1830, o café,

					que representava 1% ou 2% das exportações, passou a ser responsável por 40% ou 45%

					delas – dobrando a renda em relação ao açúcar102
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